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Notícia do STF 

 
STF declara constitucionalidade do Estatuto de Defesa do Torcedor 
Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a 
constitucionalidade do Estatuto de Defesa do Torcedor (Lei 10.671/03). 
Inúmeros dispositivos da norma foram questionados pelo PP (Partido 
Progressista) por meio de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 
2937) julgada totalmente improcedente nesta tarde. O entendimento seguiu o 
voto do presidente da Corte, ministro Cezar Peluso, relator do processo. 
 
Na ação, o PP afirmou que o Estatuto de Defesa do Torcedor significava uma 
afronta aos postulados constitucionais da liberdade de associação, da vedação 
de interferência estatal no funcionamento das associações e, sobretudo, da 
autonomia desportiva. A agremiação acrescentou que a norma teria 
extrapolado o limite constitucional conferido à União para legislar sobre 
desporto, que é concorrente com os estados e o Distrito Federal, e conteria 
lesões a direitos e garantias individuais. 
 
Em seu voto, o ministro Cezar Peluso rechaçou todos os argumentos do PP: “a 
meu ver, não tem razão (o partido)”, disse. Segundo ele, o Estatuto do 
Torcedor é um conjunto ordenado de normas de caráter geral, com redação 
que atende à boa regra legislativa e estabelece preceitos de “manifesta 
generalidade”, que “configuram bases amplas e diretrizes gerais para a 
disciplina do desporto nacional” em relação à defesa do consumidor. 
 
O ministro ressaltou que, ao propor o texto do Estatuto, a União exerceu a 
competência prevista no inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal. O 
dispositivo determina que a União, os estados e o Distrito Federal têm 
competência concorrente para legislar sobre educação, cultura, ensino e 
desporto. “A lei não cuida de particularidades nem de minudências que 
pudessem estar reservadas à dita competência estadual concorrente”, disse. 
 
Ele frisou que a norma federal não teria como atingir um mínimo de efetividade 
social sem prever certos aspectos procedimentais necessários na 
regulamentação das competições esportivas. “Leis que não servem a nada não 
são, de certo, o de que necessita esse país, e menos ainda na complexa 
questão que envolve as relações entre dirigentes e associações desportivas”, 
ponderou. 
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Ao citar trecho de parecer do Ministério Público Federal (MPF) em defesa do 
Estatuto, o ministro Cezar Peluso observou que, na verdade, a norma fixa 
princípios norteadores da proteção dos direitos do torcedor, estabelecendo os 
instrumentos capazes de garantir efetividade a esses princípios. “Embora 
possa ter inspiração pré-jurídica em característica do futebol, de certo modo o 
esporte mais popular e que movimenta as maiores cifras no planeta, aplica-se 
o Estatuto às mais variadas modalidades esportivas”, concluiu ele. 
 
O relator acrescentou ainda que, na medida em que se define o esporte como 
um direito do cidadão, este se torna um bem jurídico protegido no 
ordenamento jurídico em relação ao qual a autonomia das entidades 
desportivas é mero instrumento ou meio de concretização. 
 
Por fim, ele afirmou não encontrar “sequer vestígio de afronta” a direitos e 
garantias individuais na norma, como alegado pelo PP. “Os eventuais maus 
dirigentes, únicos que não se aproveitam da aplicação da lei, terão de sofrer as 
penalidades devidas, uma vez apuradas as infrações e as responsabilidades, 
sob o mais severo respeito aos direitos e garantias individuais previstos no 
próprio Estatuto”, concluiu o ministro Cezar Peluso. 
 
Todos os ministros presentes à sessão acompanharam o relator. “Compartilho 
da compreensão de que o Estatuto, na verdade, visa assegurar ao torcedor o 
exercício da sua paixão com segurança. Isso implica imputar responsabilidade 
aos organizadores dos eventos esportivos”, afirmou a ministra Rosa Weber. 
 
“Não me parece que tenha havido qualquer exorbitância na (lei)”, concordou a 
ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha. Para o ministro Ayres Britto, o Estatuto 
protege o torcedor-consumidor. “É dever do Estado fomentar práticas 
desportivas como direito de cada um de nós, de cada torcedor”, ponderou. No 
mesmo sentido votaram os ministros Luiz Fux, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, 
Marco Aurélio e Celso de Mello. Não participaram do julgamento os ministros 
Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa. 
 
Processo: ADI. 2937 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Rejeitada ação civil pública que visa à proteção de dois consumidores  
Instituto de proteção ao consumidor não pode ajuizar ação civil pública para 
proteger apenas dois consumidores. Nessa situação, a Quarta Turma 
entendeu que não estava caracterizada a defesa de direitos individuais 
homogêneos, o que afasta a legitimidade do instituto para propor a ação.  
 
No caso analisado, o Instituto de Proteção e Defesa dos Consumidores e 
Cidadãos (IPDC) ajuizou ação civil pública contra uma imobiliária, contestando 
cláusulas em contrato de venda de lotes. Na ação, o IPDC apresentou apenas 
um contrato assinado por dois consumidores, e o contrato não foi reconhecido 
como de adesão.  
 
Como o IPDC não demonstrou que vários outros compradores estariam sendo 
prejudicados pelo suposto abuso contratual, não ficou caracterizada a 
homogeneidade dos direitos dos consumidores. “Nesse contexto, a não 
caracterização desses direitos, além de viciar a legitimidade ativa, torna a ação 
coletiva instrumento inadequado por voltar-se para a tutela jurisdicional de 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=200884�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104809�


direitos individuais, o que também afasta o interesse processual do autor da 
demanda”, afirmou o relator, ministro Raul Araújo.  
 
O relator explicou que não se pode admitir ação em que se discutem direitos 
individuais homogêneos sem que haja ao menos indícios de que a situação 
tutelada pertença a um número razoável de consumidores.  
 
Seguindo o voto do ministro Raul Araújo, a Quarta Turma negou provimento ao 
recurso especial. Os ministros decidiram que a ação civil pública está 
“fulminada” pelos vícios de legitimidade e da inadequação da via eleita, o que 
configura ausência de interesse processual e impossibilidade jurídica do 
pedido.  
 
Processo: REsp. 823.063 
Leia mais... 
 

Acusado de matar namorada a facadas não consegue anular o processo 
A Quinta Turma negou o pedido da defesa de Marcelo Duarte Bauer para que 
o seu processo fosse anulado por cerceamento de defesa. Em decisão 
unânime, o colegiado indeferiu o habeas corpus de Bauer, acusado de matar 
com 19 facadas, por ciúme, a namorada Thaís Muniz Mendonça, em julho de 
1987, em Brasília.  
 
A defesa alegou nulidade do processo porque a intimação da decisão de 
pronúncia foi feita por edital, afirmando que seria necessária a expedição de 
carta rogatória, uma vez que o endereço de Bauer na Alemanha era 
conhecido.  
 
Além disso, afirmou a insuficiência da defesa oferecida pelo Núcleo de Prática 
Jurídica do UniCeub, uma vez que não apresentou sustentação oral no 
julgamento de recurso em sentido estrito, não interpôs recurso especial e 
extraordinário da respectiva decisão, arrolou apenas duas testemunhas, 
quando seriam possíveis cinco, e não pugnou pelas intimações pessoais de 
Bauer.  
 
A defesa sustentou, também, a nulidade pelo indeferimento do pleito de 
intimação por carta rogatória para que Bauer fosse interrogado e cientificado 
da data do julgamento.  
 
Nova lei  
 
Em seu voto, o relator, ministro Gilson Dipp, destacou a mudança ocorrida com 
a reforma processual penal de 2008. Antes, nos processos em que se apurava 
a prática de crimes dolosos contra a vida inafiançáveis, convencendo-se o juiz 
da existência de materialidade e indícios suficientes de autoria, o réu deveria 
ser intimado pessoalmente da sentença de pronúncia que o mandava a 
julgamento perante o tribunal popular. O processo não poderia seguir sem que 
fosse adotada essa providência.  
 
Segundo o ministro Dipp, após a entrada em vigor da Lei 11.689/08, operou-se 
importante alteração nos artigos 420 e 457 do Código de Processo Penal 
(CPP), que tratam da intimação do acusado solto que não for encontrado por 
edital e do adiamento de julgamento pela ausência do acusado solto, do 
assistente ou do seu advogado, que tiver sido regularmente intimado.  
 
“Assim, tornou-se possível a submissão do réu pronunciado à sessão de 
julgamento no tribunal do júri, ainda que não tenha sido pessoalmente intimado 
da decisão de pronúncia, e a sua presença já não é mais imprescindível em 
plenário”, afirmou o ministro.  
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Caráter protelatório  
 
O ministro Dipp ressaltou, ainda, o caráter eminentemente protelatório da 
argumentação da defesa, que busca, com base no artigo 370 do CPP – o qual 
estipula que se aplica às intimações o que for cabível em relação às citações –
, a incidência do artigo 368, que determina a citação por carta rogatória em 
caso de acusado localizado em estado estrangeiro.  
 
Segundo o relator, no caso da intimação para sessão de julgamento do tribunal 
do júri, tal rigor não se justifica, porque não há previsão de que essa 
comunicação seja pessoal. “Portanto, embora não seja formalmente impossível 
a aplicação do artigo 368 do CPP às intimações, a adoção de tal entendimento 
é injustificável e, mais que isso, materialmente irrealizável, diante da 
complexidade intrínseca ao rito do artigo 783 do diploma processual penal”, 
salientou Dipp.  

 
Processo: HC. 223.072 
Leia mais... 
 
Mantida prisão preventiva de fazendeiro acusado de matar advogado  
A Quinta Turma negou habeas corpus e manteve a prisão preventiva de um 
fazendeiro acusado de assassinar um advogado em Niquelândia (GO). O 
assassinato aconteceu depois de uma briga que teria sido motivada por disputas 
judiciais entre os dois, relativas a terras. Segundo a denúncia, o fazendeiro 
atirou na nuca do advogado quando este estava caído.  
 
O acusado foi denunciado por homicídio duplamente qualificado – motivo torpe e 
impossibilidade de defesa da vítima. O juízo criminal de Niquelândia entendeu 
que a prova da materialidade do crime e os indícios de autoria estavam 
presentes no caso. Para o juízo, a segregação do meio social também se 
justifica porque o acusado já tinha antecedentes que demonstram sua 
periculosidade, capaz de gerar instabilidade na ordem pública.  
 
O fazendeiro alega legítima defesa. Sobre o decreto de prisão preventiva, seu 
advogado disse que não poderia ser sustentado apenas na gravidade abstrata 
do delito, e que o acusado compareceu espontaneamente à delegacia. O 
fazendeiro ainda justificou que fugiu do local do crime para procurar seu 
advogado, e este o orientou a apresentar-se.  
 
No julgamento de habeas corpus, o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) 
confirmou a decisão de primeiro grau, acrescentando que o acusado não 
compareceu à audiência de instrução e julgamento, sete meses depois do crime. 
Segundo o relator da decisão, ainda que o acusado tenha se apresentado e sido 
interrogado – em outra unidade da federação –, a medida cautelar não pode ser 
revogada.  
 
O tribunal estadual não entrou na análise da alegação de legítima defesa, 
afirmando que isso exigiria exame das provas do processo, o que não é possível 
no rito no habeas corpus. Com a decisão de segunda instância negando o 
habeas corpus, a defesa renovou o pedido no STJ.  
 
Para a ministra Laurita Vaz, relatora do caso na Quinta Turma, a manutenção da 
prisão preventiva está devidamente fundamentada, pois, diante da 
periculosidade do acusado, a medida é necessária para a manutenção da ordem 
pública e para garantir a aplicação da lei penal, já que existe concreta 
possibilidade de fuga. Todos os ministros da Quinta Turma acompanharam o 
voto da relatora.  
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Processo: HC. 212173 
Leia mais... 
 
Superlotação ou precariedade de albergue não justificam concessão de 
prisão domiciliar  
Superlotação e más condições de casa de albergue não justificam a concessão 
de prisão domiciliar a réu condenado que esteja cumprindo pena em regime 
aberto. O entendimento, que confirmou a decisão de segundo grau, é da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
Um detento impetrou habeas corpus contra a decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul (TJRS) que cassou a determinação do juízo de execução 
para que o condenado cumprisse em prisão domiciliar o restante da pena – até 
então descontada em regime aberto.  
 
O juízo de primeiro grau baseou a concessão da prisão domiciliar na situação 
ruim das casas de albergado em Porto Alegre. Segundo a decisão, as casas 
apresentam falta de estrutura e superlotação. Em revistas, foram encontrados 
diversos objetos ilícitos, como armas e drogas, o que evidenciaria o “total 
descontrole do estado”.  
 
Por isso, presos que cumpriam pena no regime aberto em tais estabelecimentos 
foram postos em prisão domiciliar, já que o encaminhamento dos detentos para 
casas nessas condições configuraria excesso de execução individual, 
“afrontando os princípios da individualização da pena, da dignidade da pessoa, 
da humanidade e da vedação ao cumprimento de penas cruéis”.  
 
O Ministério Público gaúcho recorreu. O TJRS reformou a decisão, entendendo 
que “a inexistência de condições estruturais na casa do albergado ou sua 
ausência, por si só, não autoriza a concessão da prisão domiciliar”, e esse 
benefício equivale a uma “injusta impunidade”, o que configura desvio na 
execução.  
 
No STJ, ao julgar o habeas corpus, o ministro relator, Gilson Dipp, explicou que 
a jurisprudência reconhece o constrangimento ilegal na submissão do apenado 
ao cumprimento de pena em regime mais gravoso, quando não há vagas em 
estabelecimento compatível. No entanto, o caso em questão não se encaixa 
nessa hipótese. As más condições e a superlotação das casas, de acordo com 
Dipp, não justificam a concessão da prisão domiciliar ao réu, que também não 
se encaixa nos requisitos que a Lei de Execução Penal estabelece para esse 
tipo de benefício.  
 
Processo: HC. 225917 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone 
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